
FICA O RT RESPONSÁVEL POR:

Encaminhar  até o 10º  dia  do mês subsequente ao médico veterinário  fiscal  do
SIM/POA lotado na SEAGRI os relatórios de produção, matéria-prima e expedição dos
podutos, mapas de abate e outros documentos que venham a ser determinados pela
inspeção sanitária e industrial;

Comunicar os agentes da inspeção, com no mínimo doze horas de antecedência, a
realização  de  quaisquer  atividades  industriais  não  previstas  e  que  requeiram  sua
presença, mencionando natureza das atividades e horários de seu início e sua conclusão.

INSTRUÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DOS PROGRAMAS DE AUTOCONTROLE.

1. MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS
1.1 Objetivo geral

Avaliar  se  as  instalações,  equipamentos  e  seus  utensílios  foram  localizados,
projetados  e  construídos  de  forma  a  permitir  a  fácil  manutenção  e  higienização,  e
funcionam de acordo com o uso pretendido e  de forma a minimizar  a  contaminação
cruzada, e se estão em condição sanitária de operação.

1.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição dos métodos de controle utilizados para manutenção de equipamentos e

instalações,  como,  por  exemplo,  forro,  teto,  paredes,  pisos,  portas,  janelas  e  outros
pertinentes das áreas internas e externas;

Descrição dos controles dos tipos de manutenção (preventiva e corretiva);
Descrição da frequência de monitoramento;

2 VESTIÁRIOS, SANITÁRIOS E BARREIRAS SANITÁRIAS
2.1 Objetivo geral

Descrever se existem vestiários e sanitários em número suficiente e de tamanhos
adequados ao número de trabalhadores das indústrias e se estes estão instalados de
forma  que  não  tenham  acesso  direto  a  áreas  de
recepção/processamento/armazenamento.

Descrever se os equipamentos são suficientes para satisfazer às necessidades da
demanda, como são organizados e se estão em condições higiênicas adequadas a um
estabelecimento produtor de alimentos. Descrever o mecanismo para a guarda de roupas
e objetos pessoais e se são em número idêntico ou maior que o de funcionários, não
devendo, neste caso, serem usados para a guarda de materiais que não sejam roupas e
de uso pessoal.

Os calçados devem ser guardados separados das roupas.
Descrever como é a instalação de vasos sanitários, se estes estão funcionando

perfeitamente,  sempre  providos  de  lavatórios  (pias  e  torneiras)  e  papel  toalha  não
reciclável, ou outra forma de absorvente higiênico para a secagem das mãos ou método
de secagem alternativo, assim como detergente e sanitizante apropriados para as mãos
devendo ser mantidos nas condições mais rigorosas de higiene. A lavagem das mãos e
antebraços é compulsória quando da saída de vestiários, sanitários e mictórios e antes de
entrar  nos  locais  onde  são  manuseados  e  processados  matérias-primas,  produtos  e
subprodutos. Os uniformes e aventais também devem ser protegidos de contaminações
quando esses locais forem utilizados.

Avaliar se os acessos às áreas industriais, há instalação de barreiras sanitárias em
número adequado ao contingente  de pessoas que ali  trabalham.  Estas  consistem no
conjunto  formado  por  dispositivo  com  torneira  com  água,  escova  e  detergente  para
lavagem de calçados, denominada lava botas, torneira, pia e dispositivo com detergente



para a lavagem das mãos e antebraços e também dispositivos com toalhas de papel não
reciclável e com desinfetante para a secagem e sanitização das mãos e antebraços.  

Todas as torneiras devem ter mecanismo de fechamento que não utilize as mãos. 
Avaliar  se  existem cestos  com tampas articuladas e de abertura  e fechamento

também não manual para o depósito das toalhas de papel não reciclado utilizadas. As
barreiras  sanitárias  devem  ser  instaladas  em  locais  estratégicos,  de  forma  que  as
pessoas,  quando  acessarem as áreas industriais,  sejam obrigadas  a  higienizarem os
calçados, as mãos e antebraços.

2.1.1 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição dos métodos de controle  utilizados para a manutenção,  organização,

higienização e funcionalidade das instalações, equipamentos dos vestiários, sanitários e
barreiras sanitárias

3. ILUMINAÇÃO
3.1 Objetivo geral

Avaliar  se  a  manutenção  e  a  funcionalidade  da  iluminação  de  todas  as  áreas
industriais  apresentar-se  iluminadas  e  com intensidade  adequada,  verificando  se  nas
áreas  de  recepção,  processamento,  manipulação,  armazenamento  e  inspeção  de
matérias-primas e produtos e em todos os locais onde são executados procedimentos de
limpeza e sanitização de instalações,  equipamentos e utensílios,  é possível  realizar a
avaliação da eficiência dos procedimentos de higienização.

Avaliar  se  a  intensidade  da  luz  permite  a  visualização  de  contaminações  nas
matérias-primas, produtos e nas superfícies que com estes entram em contato. A cor da
luz não deve distorcer a cor dos produtos e matérias-primas e a disposição das lâmpadas
deve ser de maneira tal que não ocorram áreas de sombreamento. Avaliar se todas as
luminárias são providas de protetores contra quebra de lâmpadas.

Avaliar se os setores do estabelecimento dispõe de iluminação natural ou artificial
com intensidade suficiente, de acordo com a natureza da operação, inclusive nos pontos
de inspeção.

3.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados:
Descrição da intensidade (em lux) da iluminação, frequência, modo de avaliação e

forma de proteção das luminárias de todos os setores;
A indústria deverá possuir iluminação de acordo com os parâmetros preconizados nas
legislações e normas complementares.

4 VENTILAÇÃO
4.1 Objetivo geral

Avaliar se as instalações são construídas e mantidas de maneira que ocorram as
menores variações possíveis de temperatura e umidade entre elas, e quando isto não for
possível,  que no ambiente industrial  existem mecanismos de controle da formação de
condensação, neve e gelo.

Avaliar se os setores do estabelecimento dispõe de ventilação natural ou mecânica
de forma a minimizar a contaminação por meio do ar, controlar a temperatura ambiente,
umidade e os odores que possam afetar os produtos de origem animal, impedir que o ar
flua  de  áreas  contaminadas  para  áreas  limpas,  bem  como  impeça  a  formação  de
condensação.

Controlar o excesso de umidade, que se apresenta como vapor, condensações e
formação  de  gelo  que  podem  propiciar  odores  indesejados,  assim  como  condições
ambientais insalubres das dependências industriais. A formação de vapor, neve ou gelo



também é  inconveniente  nos  locais  de  armazenagem de  matérias-primas  e  produtos
acabados, devendo ser controlada de forma preventiva.

4.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição  dos  métodos  utilizados  para  prevenção  e  controle  visando  evitar  a

formação de condensação,  incluindo quando aplicável,  presença de cortinas de ar ou
cortinas de plástico (PVC transparente), exaustores;

Descrição da previsão da formação de vapores,  condensações e gelo e se há
controle  para  evitar  alteração  das  matérias-primas  e  produtos,  contribuindo  para  a
contaminação cruzada, de forma a garantir que matérias-primas e produtos não sofram
alterações e que os ambientes sejam conservados livres de condições insalubres.

5 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA DE ABASTECIMENTO
5.1 Objetivo geral

Estabelecer  procedimento  de  controle  da  água  de  abastecimento  utilizada  nos
processos de limpeza e sanitização de instalações, equipamentos e utensílios, que, em
diversas situações, suas superfícies entram em contato com as matérias-primas, produtos
e embalagens, além de muitas vezes participar na diluição de ingredientes e aditivos,
servindo de veículo. O controle da qualidade da água utilizada pelos estabelecimentos é
fundamental para os processos fabris garantirem inocuidade.

Avaliar  a  disponibilidade  de  água  potável  para  o  desenvolvimento  de  suas
atividades,  com  instalações  adequadas  para  seu  armazenamento  e  distribuição.  

Observando se dispõem de água em quantidade e qualidade suficiente às suas
necessidades de limpeza e sanitização, também para o preparo de soluções utilizadas
nos processos produtivos e nas análises laboratoriais de controle de processos, devendo
ainda, atender à legislação vigente que rege o assunto.

Avaliar  a  potabilidade  da  água  utilizado  em  todos  os  processos  realizados  no
estabelecimento, com identificação dos pontos de coleta de água e mensuração do cloro
residual  livre  e  pH.  Para  garantia  do  processo  de  controle,  periodicamente  os
estabelecimentos devem analisar água coletada no ponto de entrada dos reservatórios.

Avaliar o tipo de fonte de água de abastecimento, se fonte própria (manancial de
superfície e /ou subterrâneo) ou rede pública. Neste caso, deve-se conhecer a bacia de
captação da água, identificando-se possíveis fontes causadoras de poluição, como outras
indústrias,  atividades  agrícolas  e  o  consequente  uso  de  agrotóxicos,  etc.  Com  base
nessas informações, a empresa determina a frequência das análises de controle e seu
monitoramento.

Quando a origem da água é a rede pública de abastecimento, por sofrer tratamento
em  estação  própria  à  finalidade,  os  estabelecimentos  devem  dar  atenção  ao  seu
armazenamento  e  distribuição,  procurando  identificar  falhas  que  possam levar  à  sua
contaminação.

Descrever  o  método  de  cloração  da  água,  a  qual  pode  ser  feita  de  forma
automática, através de cloradores eletrônicos ou por pastilhas, com dispositivos de alerta
que  sejam  acionados  quando  ocorrerem  problemas  de  funcionamento,  quando
necessário, alarme sonoro e/ou visual.

Avaliar a frequência da realização de análises da água de abastecimento como
parte  de  seus  autocontroles.  A quantidade  de  cloro  e  pH deve  ser  de  acordo  coma
legislação vigente.

Para  evitar  possíveis  acúmulos  de contaminações nos locais  onde a  água fica
estagnada deve ser avaliado se a rede hidráulica, é projetada, construída e mantida de
forma a não apresentar pontos de pressão negativa no sistema, evitando-se a entrada de
contaminações por sucção quando da ruptura de tubulações. Nos casos em que isso seja



impossível, devem ser instalados dispositivos eliminadores de vácuo, mantendo a pressão
interna das tubulações sempre positiva.

5.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição dos métodos utilizados para o controle da água e o tipo de fonte de água

de abastecimento;
Descrição  da  Identificação  de  todos  os  pontos  de  água  do  estabelecimento,

estabelecendo a frequência da cloração, aferição do cloro livre e pH;
Descrição da periodicidade do envio de amostras de água de abastecimento para

análise microbiológica.

6 ÁGUAS RESIDUAIS
6.1 Objetivo geral

Avaliar se a direção do sistema de escoamento permite caimentos adequados dos
pisos, de canaletas e tubulações se possuem dimensões apropriadas e identificadas para
sua  condução,  evitando  empoçamentos  e  seu  cruzamento  com  a  rede  de  água  de
abastecimento.

Descrever  o  como é  o sistema de recolhimento  de águas residuais e se este,
facilita o recolhimento e é capaz de drenar o volume produzido, bem como é capaz de
prevenir eventuais refluxos de água que possam contaminar a rede de abastecimento de
água potável.

Avaliar  se  nos locais  onde há descarga de água e  de outros  líquidos,  é  dada
atenção especial atenção à drenagem dos mesmos, evitando a formação de condições
sanitárias indesejáveis que possam prejudicar matérias-primas e produtos. 

Avaliar se no sistema de recolha das águas utilizadas, existem ralos sifonados para
impedir o refluxo de gases.

6.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição  dos  métodos  utilizados  para  prevenção  e  controle  visando  evitar  a

formação de água residuais, presença de resíduos sólidos e o refluxo de gases no piso e
nos equipamentos.

7 CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS
7.1 Objetivo geral

Evitar a formação de condições que favoreçam o desenvolvimento/alojamento de
insetos e roedores, além de evitar que tais pragas tenham acesso às áreas industriais.

Avaliar se as áreas externas são mantidas livres de acúmulos de água, resíduos de
alimentos, se não apresentam situações ou locais que possam servir  de abrigos para
insetos e roedores, assim como situações que propiciem a reprodução destes.

Avaliar se as armadilhas para atrair insetos estão instaladas em locais que não
sejam visíveis  desde  as  áreas externas das  indústrias,  não  sendo recomendada sua
instalação  nas  dependências  em  que  sejam  manipulados  ou  armazenados  matérias-
primas, ingredientes, embalagens e produtos.

7.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Monitoramento  do  ambiente  interno  e  externo  visando  identificar  condições

favoráveis ao abrigo ou proliferação de pragas;
Descrição das armadilhas (portas iscas, iscas luminosas, entre outros) e barreiras

físicas contra o acesso de pragas instaladas no estabelecimento;
Mapa  de  iscas  (porta  iscas  numerados  com  mapa  de  armadilhas  e  layout  da

empresa);
Frequência do monitoramento do controle;



Descrição  dos  produtos  químicos  utilizados  no  estabelecimento  devidamente
registrados em órgão competente, constando indicação de uso. Caso a empresa possua
prestação de serviço terceirizado,  a mesma deverá apresentar a descrição no próprio
manual.

8 PROCEDIMENTOS PADRONIZADOS DE HIGIENE OPERACIONAL – PPHO
8.1 Objetivo geral

Descrever  os  procedimentos  padronizados  de  higiene  operacional  -  PPHO  de
forma a estabelecer uma rotina de ações para evitar a contaminação direta ou cruzada e
alterações indesejadas nas  matérias-primas e  produtos,  preservando  suas qualidades
originais antes, durante e depois das operações industriais.

Evitar qualquer tipo de contaminação nas matérias-primas e produtos, causadas
pelo contato com superfícies de equipamentos, utensílios, instrumentos e manipuladores.

Estabelecer em seu ambiente se seus processos produtivos estão sob controle,
diminuindo  os  riscos  de contaminações e  garantindo  a  inocuidade  de  suas matérias-
primas e produtos, através de procedimentos pré-operacionais de limpeza e sanitização.

Descrever como é o controle do monitoramento dos procedimentos padronizados
de higiene pré-operacional (PPHO pré-operacional) e são realizados logo após o término
da limpeza, e se os monitoramentos dos procedimentos operacionais (PPHO operacional)
são realizados durante a produção ou nos intervalos de almoço ou troca de turno de
trabalho.

8.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição  e  frequência  de  como  são  limpos  e  desinfetados  todos  os  setores,

equipamentos e utensílios;
Lista  atualizada  de  todos  os  produtos  químicos  utilizados  no  estabelecimento

devidamente  aprovados  pelos  órgãos  competentes  para  indústria  de  alimentos,
especificando  princípio  ativo,  finalidade,  concentração,  diluição  e  forma  de  uso,  com
apresentação da ficha técnica dos produtos químicos utilizados;

Os produtos químicos e utensílios utilizados na limpeza e desinfecção devem ser
controlados, devidamente identificados e guardados em local adequado, fora das áreas
de manipulação de alimentos;

Os  procedimentos  de  higienização  descritos  no  programa  devem  prever  a
metodologia  empregada  e  suas  etapas,  material  utilizado,  tempo  de  contato,  tipo  e
concentração dos agentes sanitizantes.

9  HIGIENE,  HÁBITOS  HIGIÊNICOS,  DO  TREINAMENTO  E  SAÚDE  DOS
MANIPULADORES
9.1 Objetivo geral

Garantir que todas as pessoas, ao sair dos vestiários e sanitários e ao adentrarem
às áreas de produção, além disso, sempre que necessário, realizem a lavagem das mãos
e antebraços, que deve ser seguida da desinfecção dos mesmos. Para isso, em cada
local citado, devem estar instaladas torneiras e pias com detergente e desinfetante, em
número suficiente, devendo elas estar posicionadas estrategicamente.

Avaliar se a lavagem as mãos são lavadas minuciosamente, prevendo-se situações
em que  seja  necessário  o  uso  de  luvas.  Quando  do  uso  destas,  além das  mãos  e
antebraços, também elas devem ser objeto de lavagem e higienização. Todas as pessoas,
que  de  uma  forma  ou  outra,  estejam  envolvidas  na  recepção,  processamento,
industrialização, transformação, embalagem, armazenagem, carregamento e transporte,
assim como as superfícies que entram em contato com matérias-primas e produtos de
origem animal, devem sofrer higienizações adequadas de forma a não alterar os mesmos.



Avaliar os hábitos higiênicos do pessoal, não podendo os manipuladores espirrar,
tossir, falar sobre matérias-primas e produtos de origem animal, nem coçar ou tocar em
locais contraindicados, dessa forma, diminuindo o risco de contaminações de matérias-
primas e produtos de origem animal.

Avaliar se o uniforme do pessoal é de cor clara, com frequência definida de troca
se houver necessidade e naqueles casos em que ocorra a contaminação do mesmo, de
forma a evitar a contaminação cruzada com matérias-primas, embalagens e produtos.  

Nas ocasiões em que outros dispositivos precisam ser utilizados para evitar essa
contaminação,  como por  exemplo,  o  uso  de  aventais,  deve  haver  essa previsão nos
autocontroles. Nos casos em que um mesmo operário, quando factível,  trabalhe numa
área  suja  e  numa área limpa,  como,  por  exemplo,  recepção  e  produção,  a  troca de
uniformes é imprescindível, cada vez que o mesmo entre na área de produção, assim
sendo para a lavagem e sanitização das mãos e antebraços.

Avaliar a saúde dos operários, devendo os mesmos só serem admitidos dentro das
áreas  de  manipulação  de  matérias-primas  e  produtos,  depois  da  apresentação  das
carteiras de saúde, que devem estar totalmente preenchidas, datadas, assinadas pelos
funcionários,  pelos  médicos,  apresentado  fotos  dos  titulares  e  devendo  constar  nas
mesmas a expressão “apto a manipular  alimentos”.  Quando da presença de doenças
infecciosas,  feridas  abertas,  lesões  purulentas,  ou  quando  o  operário  for  portador
inaparente ou assintomático de doença ou agente causador de toxiinfecções, ou outra
fonte de contaminação,  que possam causar  risco à saúde,  deve ele  ser  afastado da
função até enquanto o risco persista. Os documentos de controle da saúde dos operários
devem estar à disposição do SIM, devendo os estabelecimentos ter planilhas de controle,
onde conste a relação dos funcionários, a data de renovação dos exames médicos e
consequentemente da carteira de saúde.

Procedimento descrito quanto aos treinamentos dos funcionários contemplando os
assuntos  abordados.  Também  as  empresas  devem  treiná-los  no  desempenho  dos
monitoramentos e das verificações dos autocontroles e de seus registros, na tomada de
decisões quando da ocorrência de desvios dos programas, assim como para que tenham
ciência  de  sua  importância  para  o  cumprimento  das  metas.  Devem  ser  previstas
simulações de execução de monitoramentos, verificações e tomadas de decisão no caso
de não conformidades dos procedimentos  propostos,  sendo as  mesmas registradas.  

Todos esses treinamentos e registros devem constar nos autocontroles.

9.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição das boas práticas de manipulação e fabricação pelos manipuladores,

abordando correta higienização de mãos e antebraços, luvas, botas e uniformes;
Descrição  dos  uniformes:  composição,  cor  (setor/função),  frequência  de  troca,

lavagem,  uso de materiais  descartáveis  (luvas,  avental,  máscara e outros)  e  local  de
guarda;

Atestado de saúde atualizado para os funcionários que trabalhem ou circulem em
áreas de manipulação;

Prever medidas que possam reduzir risco de contaminação direta e/ou cruzada dos
alimentos,  quando na ocorrência de doenças,  lesões,  ou em casos de portadores de
agentes  de  toxinfecções  alimentares,  Estabelecimento  de  normas  sanitárias  para
colaboradores e visitantes;

Capacitação sobre procedimentos de boas práticas de manipulação e fabricação,
hábitos  higiênicos,  monitoramentos  e  das  verificações  dos  autocontroles  e  de  seus
registros previsto em cronograma.

10 SELEÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES, MATERIAL E EMBALAGEM 



10.1 Objetivo geral
Documentar os procedimentos de controle na recepção das matérias-primas, de

forma  a  detalhar  sua  origem,  as  condições  de  armazenamento,  a  integridade  das
embalagens e recipientes, sua identificação, as temperaturas de armazenamento e as
situações de risco de contaminação cruzada, sendo esses itens também aplicáveis aos
ingredientes e aos materiais das embalagens e rotulagem, quando for o caso.

Descrever os cuidados nos procedimentos de manipulação das matérias-primas
durante as transferências para as diversas seções das indústrias, de forma a preservar a
integridade das embalagens e recipientes, evitando a exposição do conteúdo, de forma a
prevenir possíveis contaminações, verificando as condições de manutenção de estrados e
prateleiras de depósito.

Manter controle da manutenção das embalagens, identificando situações em que
elas possam sofrer contaminações físicas, químicas e/ou biológicas, devendo mantê-las
em local limpo, seco, protegido de poeira, insetos, roedores, e de outras pragas, ou outras
situações que possam gerar contaminações cruzadas ou alterações das matérias-primas,
ingredientes e produtos. Manter as embalagens que entram em contato direto com os
produtos armazenadas em local separado, de forma isolada e mantidas dentro de suas
embalagens originais, protegidas de possíveis contaminações ambientais. As embalagens
danificadas, perfuradas, rasgadas ou que de outra forma se apresentem inadequadas
para uso, devem ser inutilizadas.

As embalagens secundárias também devem ser armazenadas em local separado.
Quanto aos ingredientes, as indústrias devem armazená-los em local próprio para

esse fim, isolados, devendo-os manter em suas embalagens originais e, quando houver
necessidade de transferência para outras embalagens ou recipientes, devem ser retiradas
quantidades suficientes apenas para seu uso no período imediato, sempre mantendo-as
em ambiente limpo, seco, protegido de poeiras, insetos e roedores e de outras condições
que possam ocasionar contaminações e/ou alterações nas suas características originais. 

Os ingredientes devem ser registrados ou dispensados de registro,  ainda, deve
existir  indicação  de  órgão  oficial  competente  que  respalde  seu  uso  nas  condições
indicadas pelos estabelecimentos em seus autocontroles.

Os estabelecimentos que recebem leite como matéria-prima devem cumprir o que
determina a Instrução Normativa no 77, de 26 de Novembro de 2018, do Ministério da
Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,  ou  outras  normas que venham a substituí-la.  

Descrever  o  plano  de  qualificação  de  fornecedores  de  leite  e/ou  Manual  de
qualidade do leite, dependendo do tipo do estabelecimento, com critérios para seleção e
destinação  da  matéria  prima  de  acordo  com  a  legislação  vigente,  entre  outros  itens
descritos na norma e em ofícios internos.

Descrever  os  procedimentos  de  rastreabilidade  dos  produtos,  permitindo  a
recuperação  do  histórico,  da  aplicação  ou  da  localização  de  uma  atividade,  ou  um
processo,  ou um produto ou uma organização,  por  meio de informações previamente
registradas.  Estabelecer  os  procedimentos  de  rastreabilidade  dos produtos  de  origem
animal, bem como da matéria-prima e ingredientes que lhe deram origem, em todas as
etapas da produção e distribuição.

A rastreabilidade pode ser  avaliada a partir  do  produto final  elaborado até sua
matéria-prima ou a partir da matéria-prima utilizada até o produto elaborado. A avaliação
da rastreabilidade deve ainda compreender as etapas de segurança definidas e validadas
pelo estabelecimento no sentido de resguardar seu processo e seu produto, do uso de
matérias-primas não autorizadas ou habilitadas para determinado produto ou mercado.

Rastrear é manter os registros necessários para identificar e informar os dados
relativos à produção,  à  origem e ao destino de um produto,  podem ser  utilizados os
modelos de planilhas de controle de recepção de matéria prima (Modelo no anexo 1),
produção (Modelo no anexo 2) e expedição (Modelo no anexo 3).



10.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição dos critérios utilizados para seleção dos fornecedores e cadastro de

fornecedores atualizados;
Descrição das características observadas durante o recebimento da matéria-prima,

ingredientes  e  embalagens,  constando  a  origem  ou  registro  dos  produtos  em  órgão
competente, finalidade e instruções de uso;

Descrição do modo de armazenamento;
As  embalagens  dos  ingredientes  ou  matéria  prima,  cujo  conteúdo  foi  utilizado

parcialmente,  devem  ser  mantidas  fechadas,  identificadas  e  armazenadas  em  local
adequado, respeitando a validade após aberto;

Controle de estoque;
Descrição dos métodos de rastreabilidade;
Descrição das frequências dos monitoramentos.

11 CONTROLE DAS TEMPERATURAS
11.1 Objetivo geral

Descrever as formas de controle da manutenção das temperaturas nos ambientes,
de maneira que não se alterem as temperaturas das matérias primas,  ingredientes e
produtos.

Manter a temperatura ambiente controlada, para que não ocorram alterações nas
matérias  primas,  ingredientes  e  produtos,  como  é  o  caso  do  descongelamento  das
carnes. Nas situações em que não existam equipamentos para registro constante das
temperaturas,  as  mesmas  devem  ser  controladas  através  de  verificações/inspeções
frequentes e consequentes registros de seu controle.

Avaliar  se  as  temperaturas  mantidas  nos  ambientes,  equipamentos,  matérias
primas e produtos que fazem parte do processo industrial estão de acordo com o que é
exigido pela legislação.

Estabelecer  os  mecanismos  de  controle  da  variação  das  temperaturas  e
mecanismos  para  identificar  quando  os  mesmos  não  estejam  funcionando  de  forma
correta, de maneira que possam ser tomadas medidas corretivas o mais rápido possível,
evitando situações que permitam alterações nas matérias primas, ingredientes e produtos.

11.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição de todos os ambientes, equipamentos, operações e produtos/ matérias-

primas que necessitem do controle de temperatura;
As temperaturas devem estar de acordo com as legislações vigentes;
Estabelecimento  de  frequência  de  todas  as  mensurações  de  temperaturas

relacionadas ao controle do processo em todas as suas etapas;
Descrição das frequências dos monitoramentos.

12 ANÁLISES LABORATORIAIS
12.1 Objetivo geral

Conforme  o  Art.  475,  do  decreto  nº  9013  de  29  de  Março  de  2017,  o
estabelecimento deve realizar controle de seu processo produtivo, por meio de análises
físicas microbiológicas, físico-químicas, de biologia molecular, histológicas e demais que
se  fizerem  necessárias  para  a  avaliação  da  conformidade  de  matérias-primas  e  de
produtos de origem animal prevista em seu programa de autocontrole, de acordo com
métodos com reconhecimento técnico e científico comprovados, e dispondo de evidências
auditáveis que comprovem a efetiva realização do referido controle.



Descrever  a programação das coletas de amostras  para cada produto,  matéria
prima  e  água  de  abastecimento  para  envio  a  laboratórios  que  realizam  análises
microbiológicas.  Manter  o  plano  de  amostragem  atualizado,  descrevendo  quais  as
análises  que  serão  realizadas  e  as  frequências  de  coleta  para  monitoramento  da
qualidade e da inocuidade e também quais  as atitudes a serem tomadas quando da
identificação de resultados não conformes nessas análises, tudo isso de acordo com a
legislação em vigor.

Realizar análises nos próprios estabelecimentos, como é o caso das indústrias que
recebem leite em natureza,  devendo existir  laboratórios aparelhados o suficiente para
realização  das  análises  mínimas  necessárias  e  pessoas  treinadas  para  tal.  Manter  o
manual  de  boas  práticas  laboratoriais  (MBPL)  atualizado,  composto  pelo  plano  de
amostragem,  por  um  manual  de  bancada,  nos  casos  em  que  devam  ser  realizadas
análises  de  monitoramento  no  próprio  estabelecimento,  devendo  contemplar  também
todos  os  procedimentos  relacionados  à  conduta  dos  laboratoristas,  ao  descarte  de
amostras, de reagentes, de utensílios e equipamentos de uso único, os registros e as
frequências dos treinamentos de todos os envolvidos nesse setor  e suas reciclagens,
assim como os registros das análises realizadas.

No  manual  de  bancada  devem  ser  descritos  os  procedimentos  de  análise  no
controle da inocuidade das matérias primas, ingredientes e produtos, devendo também
contemplar  os  equipamentos,  materiais,  utensílios  e  reagentes  utilizados  e  suas
quantidades mínimas necessárias.

12.2 Objetivos específicos mínimos a serem abordados
Descrição dos produtos registrados e matérias primas e os tipos de análises a

serem  realizadas,  estipulando  a  rotatividade,  frequência  e  quantidade  de  produtos  a
serem coletados conforme disposto nas legislações vigentes ou normas complementares;

Descrição  dos  requisitos  de  análises  de  água  de  abastecimento  a  serem
realizadas, estipulando a rotatividade e a frequência;

Cronograma de coleta de amostras;
Ações a serem adotadas frente a relatórios de ensaios não conformes;



Anexo 1:

Prefeitura do Município de Paranavaí 
Secretaria Municipal de Agricultura 

Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal
S.I.M./P.O.A. 

Relatório de Recebimento de Matéria Prima

Estabelec
endo:

Registro no SIM: Mês avaliado:

Data Nome do 
Fornecedor e n° 
da nota fiscal

Matéria Prima Quantidade Número do 
registro de 
Inspeção

Responsável

Assinatura e carimbo do responsável pela verificação:__________________________________

SEAGRI – Secretaria municipal de agricultura. Praça dos Expedicionários, sem número, Jardim São
Jorge, Paranavaí.. Telefone: (44) 3424-6787



Anexo 2:

Prefeitura do Município de Paranavaí 
Secretaria Municipal de Agricultura 

Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal
S.I.M./P.O.A. 

Relatório de Produção

Estabelec
endo:

Registro no SIM: Mês avaliado:

Data Produto a der 
produzido

Matéria Prima 
Utilizada

Quantidade Lote Responsável

Assinatura e carimbo do responsável pela verificação:__________________________________

SEAGRI – Secretaria municipal de agricultura. Praça dos Expedicionários, sem número, Jardim São
Jorge, Paranavaí.. Telefone: (44) 3424-6787



Anexo 3:

Prefeitura do Município de Paranavaí 
Secretaria Municipal de Agricultura 

Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal
S.I.M./P.O.A. 

Relatório de Expedição

Estabelec
endo:

Registro 
no SIM:

Mês avaliado:

Data Produto 
Expedição

Quantidad
e

Lote Comprador (nome e 
endereço)

Responsável

Assinatura e carimbo do responsável pela verificação:__________________________________

SEAGRI – Secretaria municipal de agricultura. Praça dos Expedicionários, sem número, Jardim São
Jorge, Paranavaí.. Telefone: (44) 3424-6787


